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PRESIDÊNCIA

AUTOR: DEPUTADO EVANDRO LEITAO

PROJETO DE LEI
22/10/2021

Revoga a Lei nº 14.453, de 02 de setembro de 2009, que
considera de Utilidade Pública Estadual a Agência de
Desenvolvimento Econômico e Social – ADES.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ resolve:

Art. 1º Fica revogado a Lei nº 14. 453, de 02 de setembro de 2009, que considera de Utilidade Pública
Estadual a Agência de Desenvolvimento Econômico e Social – ADES, associação civil, sem fins
lucrativos, com sede na cidade de Fortaleza – Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos ____ de
_______ de 2021.

 

                                                  JUSTIFICATIVA

 

                   Esta Lei se justifica no recebimento pela Agência de Desenvolvimento Econômico e Social –
ADES da qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, nos termos da
Lei Federal Nº 9.790/00, através do processo de qualificação nº 08071.0071/2009-11. No trâmite
processual, verificou-se, mediante posicionamento do Ministério da Justiça que para efetivação da
certificação da ADES como OSCIP é necessária a renúncia da organização ao Título de Utilidade Pública
Estadual concedida pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará pela Lei nº 14.453/2009, devido à
impossibilidade de cumulação de títulos para recebimento de qualidade de OSCIP. Por tal razão se
identifica a necessidade de revogação da Lei nº 14.453, de 02 de setembro de 2009, que considera de
Utilidade Pública Estadual a Agência de Desenvolvimento Econômico e Social – ADES, associação civil,
sem fins lucrativos, com sede na cidade de Fortaleza – Estado do Ceará.
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DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  27/10/2021 10:03:07  Data da assinatura:  27/10/2021 12:59:58

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
27/10/2021

LIDO NA 41ª (QUADRAGESIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA
TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE OUTUBRO 
DE 2021.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO

3 de 21



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO
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  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Data da criação:  03/11/2021 10:28:19  Data da assinatura:  03/11/2021 10:28:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
03/11/2021

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 0535/2021- ENCAMINHADO À CONJUR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  03/11/2021 11:19:08  Data da assinatura:  03/11/2021 11:19:15

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
03/11/2021

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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1.  

  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)

  Descrição:   PARECER PROJETO DE LEI 535-2021

  Autor:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  12/11/2021 12:26:37  Data da assinatura:  12/11/2021 12:27:31

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
12/11/2021

PROJETO DE LEI N° 00535/2021

AUTORIA: DEP. EVANDRO LEITÃO

EMENTA: “REVOGA A LEI Nº 14.453, DE 02 DE SETEMBRO DE 2009, QUE
CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A AGÊNCIA DE
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL – ADES.”

 

 

 

P A R E C E R

 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Projeto de Lei nº 00535/2021 Senhor

 , que: “REVOGA A LEI Nº 14.453, DE 02 DE SETEMBRO DE 2009, QUEDeputado Evandro Leitão
CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA ESTADUAL A AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL – ADES.”

 

DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:
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“Art. 1º Fica revogado a Lei nº 14. 453, de 02 de setembro de 2009, que considera
de Utilidade Pública Estadual a Agência de Desenvolvimento Econômico e Social
– ADES, associação civil, sem fins lucrativos, com sede na cidade de Fortaleza –
Estado do Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

2. JUSTIFICATIVA: 

 

Justifica o ilustre Parlamentar que:

 

“Esta Lei se justifica no recebimento pela Agência de Desenvolvimento
Econômico e Social – ADES da qualificação de Organização da Sociedade Civil
de Interesse Público – OSCIP, nos termos da Lei Federal Nº 9.790/00, através do
processo de qualificação nº 08071.0071/2009-11.

 

No trâmite processual, verificou-se, mediante posicionamento do Ministério da
Justiça que para efetivação da certificação da ADES como OSCIP é necessária a
renúncia da organização ao Título de Utilidade Pública Estadual concedida pela
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará pela Lei nº 14.453/2009, devido à
impossibilidade de cumulação de títulos para recebimento de qualidade de
OSCIP.

 

Por tal razão se identifica a necessidade de revogação da Lei nº 14.453, de 02 de
setembro de 2009, que considera de Utilidade Pública Estadual a Agência de
Desenvolvimento Econômico e Social – ADES, associação civil, sem fins
lucrativos, com sede na cidade de Fortaleza – Estado do Ceará.”

 

3. ASPECTOS LEGAIS

 

 A , em seu bojo, estabelece o seguinte:Lex Fundamentalis

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República
Federativa do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta
Constituição”.
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Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, ”:“in verbis

 

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :“   ”ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

 

3.1 – DA INICIATIVA DE LEIS

 

A iniciativa de leis pelo Parlamento Estadual está prevista no art. 60, inciso I, Constituição Estadual:

 

“Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I - aos deputados  estaduais”

 

3.2 – DO PROCESSO LEGISLATIVO

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(.....)

III – leis ordinárias”
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Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(.....)

II – projeto:

(.....)

b) de lei ordinária;

(.....)

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:”

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado”.

 

4. DO PARECER

 

4.1 – DAS COMPETÊNCIAS E DA MATÉRIA

 

A presente proposição, conforme já fora elencado, tem por objetivo determinar a revogação da Lei nº 14.
453, de 02 de setembro de 2009, que considera de Utilidade Pública Estadual a Agência de
Desenvolvimento Econômico e Social – ADES, associação civil sem fins lucrativos, com sede na cidade
de Fortaleza – Estado do Ceará, considerando-se que a ADES recebeu a qualificação de Organização da
Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, nos termos da Lei Federal Nº 9.790/00, através do
processo de qualificação nº 08071.0071/2009-11; e verificou-se, segundo posicionamento do Ministério
da Justiça, que para efetivação da certificação como OSCIP é necessária a renúncia da organização ao
Título de Utilidade Pública Estadual concedida pela Assembleia Legislativa do Estado do Ceará pela Lei
nº 14.453/2009, devido à impossibilidade de cumulação de títulos.

 

Quanto a competência para a iniciativa de leis, importa elencar que na Constituição Pátria são
enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem
verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes sejam vedadas, mas também as
enumeradas em comum com a União e com os Municípios (artigo 23), assim como a competência
referida no artigo 25, parágrafos 1º e 2º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados
podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas
pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.
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Vale ressaltar ainda que a competência acima citada , ou seja, remanesce aosé remanescente ou residual
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos  atribuídos aos  legitimados nos demais incisos do artigonão

  60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas; bem como de competência privativa do Chefe do
  Executivo, especificamente as elencadas no art. 88, incisos II, III e IV, da Constituição Estadual.

 

Isto posto, concluímos que não há nada que obste ao Legislador Estadual a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

 

Além disso, a Lei nº 12.554/1995, que dispõe sobre a concessão de Título de Utilidade Pública à
Instituição de Natureza Privada e revoga as Leis nºs 10.044/76 e 10.616/81, determina, em seu artigo 2º,
que  , de modo que também por esta viaa concessão de utilidade pública far-se-á através de Lei Estadual
legislativa poderá haver a revogação de leis desta natureza, conforme pretende-se no caso em questão.

 

Portanto, não visualizamos óbices constitucionais para a regular tramitação do Projeto de Lei em estudo
nesta Casa de Leis.

 

5. CONCLUSÃO

 

Diante do todo exposto, somos pelo  ao regular trâmite do projeto em análise,PARECER FAVORÁVEL
por estar em consonância com o art. 25, parágrafo 1º, da CF, assim como com o disposto na Lei nº
12.554/1995, art. 2º.

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 535/2021 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  12/11/2021 13:58:26  Data da assinatura:  12/11/2021 13:58:32

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
12/11/2021

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral, em exercício.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 535/2021 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  12/11/2021 18:05:50  Data da assinatura:  12/11/2021 18:05:58

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
12/11/2021

De acordo com o parecer.

À CCJR.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Usuário assinador:  99891 - DEP ROMEU ALDIGUERI

  Data da criação:  16/11/2021 12:12:23  Data da assinatura:  16/11/2021 12:12:50

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Osmar Baquit

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s):  NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 535/2021 DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

  Autor:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Usuário assinador:  99071 - DEPUTADO OSMAR BAQUIT

  Data da criação:  16/11/2021 13:58:32  Data da assinatura:  16/11/2021 13:58:39

GABINETE DO DEPUTADO OSMAR BAQUIT

PARECER
16/11/2021

Projeto de Lei nº 00535/2021 de autoria do deputado Evandro Leitão

Matéria: Revoga a Lei nº 14.453, de 02 de setembro de 2009, que considera de Utilidade Pública
Estadual a Agência de Desenvolvimento Econômico e Social – ADES.

Submete-se à apreciação deste subscritor a demanda em epígrafe para oferta de parecer.

Ressalte-se que no tocante aos aspectos legais não se vislumbra impedimento à sua regular tramitação.
Assim sendo, ofertamos parecer  a tramitação da proposição, o mesmo está emFAVORÁVEL
consonância com o art. 25, parágrafo 1º, da CF, assim como com o disposto no art. 2º na Lei
12.554/1995.

DEPUTADO OSMAR BAQUIT

DEPUTADO (A)
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74k O [4~& - AGËNCIA DE DESENVOIMMENTO ECONÔMKO E SOCIAL

Of. 097/2021 Fortaleza, 13 de setembro de 2021.

Exmo. Deputado
Dr. Evandro Leitão
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Assunto: Renúncia do Título de Utilidade Pública Estadual da Agencia de Desenvolvimento
Econômico e Social — Revogação da Lei 14453/2009

Senhor Presidente,

A Agência de Desenvolvimento Econômico e Social - ADES, Inscrita no CNPJ sob o N2
04.772982/0001.90, com sede à rua Carlos Barbosa 150 — Papicu — Fortaleza — Ceará — CEP:
60.175-355, é uma organização da sociedade civil, sem fins lucrativos e econômicos, fundada
em 2001 com finalidades que atendem ao previsto na Lei Federal N29.790/S9conio propósito da
promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social.
Informamos que em 2009 através da Lei Estadual N~ 14.453/2009, a ADES recebeu por iniciativa dessa
Assembleia Legislativa o titulo de utilidade Pública Estadual, e ainda em 2009, após se submeter a estudo e
avaliação, através do Ministério da Justiça, recebeu a qualificação de Organização da Sociedade Civil de
Interesse Público — OSCIP, nos termos da Lei Federal N~ 9.790 /99, tendo sua certificação como OSCIP
através do processo de qualificação N2 08071.0071/2009-11, publicado no Diário Qficial da União (DOU)
em 21/07/2009.
Ocorre que o entendimento exaurido no parecer do Ministério da Justiça, processo 08026.000573/2021, o
qual trata de solicitação da ADES para emissão de certidão de qualificação da ADES como OSCIP, indica que
a ADES não poderá permanecer acumulando os títulos de Utilidade Pública Estadual com o titulo de OSCIP,
razão pela qual, a ADES através de sua Diretoria e respaldada por decisão de Assembleia Geral optou em
renunciar a Título de Utilidade Pública Estadual concedido por essa Assembleia através da Lei 14.453/2009,
considerando que a qualificação de OSCIP concedido pela da esfera federal oferece maior vantagem para o
desenvolvimento de parcerias e economicidade, o que favorece ao desenvolvimento de ações de interesse
público e social.
Desse modo, ao tempo em que agradecemos e manifestamos a V. Exa., a nossa gratidão à essa Assembleia
Legislativa pelo reconhecimènto dado à ADES pelos seus relevantes trabalhos desenvolvidos no nosso
Estado, solicitamos que sejam adotadas as providências relacionadas a revogação da Lei 14.453/2009 que
concedeu a ADES o Titulo de Utilidade Pública Estadual pela razões acima expostas.
Na oportunidade apresentamos elevado, apreço e nos colocamos a inteira disposição para o que se fizer
necessário.
Atenciosamente,

/íZ2Laccfl
Mô~}ca Araúio Gomes
Presidente

n° 04.772.982/0001-go
Rua Carlos aarbosa 150, Papicu — Maireles — CEP 60 175-395 ‘—Fortaleza — Ceará

Telefone—es 3244 3378
ade,~~ndama ll.corn
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99911 - SALMITO

  Usuário assinador:  99911 - SALMITO

  Data da criação:  16/11/2021 17:29:26  Data da assinatura:  16/11/2021 17:29:31

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/11/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-01

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 24/01/2020

      

25ª REUNIÃO ORDINÁRIA    Data 16/11/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR
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SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  18/11/2021 10:07:48  Data da assinatura:  18/11/2021 10:42:54

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
18/11/2021

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 47ª (QUADRAGESIMA SÉTIMA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/11/2021.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 90ª(NONAGÉSIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/11/2021.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 91ª (NONAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA
DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 17/11/2021.

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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Assembleia Legislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO QUATROCENTOS E VINTE E UM

REVOGA A LEI N° 14.453, DE 2 DE SETEMBRO DE 2009,
QUE CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA
ESTADUAL A AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL - ADES.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.° Fica revogada a Lei n.° 14.453, de 2 de setembro de 2009, que considera de
Utilidade Pública Estadual a Agência de Desenvolvimento Econômico e Social — ADES, associação
civil, sem fins lucrativos, com sede na cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará.

Art. 2.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

17 de novembro de 2021.

(~ DER EVANDRO LEITÃO
__~-\_ ~2; P~SIDENTE
~ - DER FERNANDO SANTANA

1.0 VICE-PRESIDENTE
DER DANNIEL OLIVEIRA

9 ~ 1° VICE-PRESIDENTE
“ ~—- DER ANTÔNIO GRANJA

l.° SECRETÁRIO
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